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ADMINISTRAÇÃO

Extratos Licitatórios

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE

Secretaria Municipal de Administração

Comissão Municipal de Licitações e Contratos

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 10 DO  CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 09/2022

Processo  Administrativo  :  (P.A.  Nº3492021  -  MODALIDADE
TOMADA DE PREÇOS Nº.010/2021

OBJETO: : O presente instrumento tem por objetivo a inclusão do
serviço abaixo relacionado, conforme solicitação da Secretaria
Municipal  da  Saúde,  através  do  Memorando  nº  1.275/2024,
Despacho inicial:

SERVIÇO  DE  OUTSOURCING  DE  IMPRESSÃO  –  LOCAÇÃO  DE
IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS DIGITAIS MONOCROMÁTICAS.
O serviço consiste no fornecimento, na forma de comodato, de
impressoras  multifuncionais  digitais  e  seus  acessórios,
suprimentos, insumos / consumíveis (toner, cilindro e outros),
assistência técnica / manutenção (com fornecimento de peças e
componentes),  exceto  papel,  bem  como  quaisquer  outros
elementos necessários, tais como estufas para aquecimento de
papel,  no-breaks/estabilizadores  de  tensão  com  capacidade
suficiente para a correto funcionamento .

Valor:  R$ 184,20 (  cento e oitenta e quatro reais com vinte
centavos )

DATA DE ASSINATURA  22/08/2024

Fabiany Zogbi Roig

Prefeita Municipal

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE

Secretaria Municipal de Administração

Comissão Municipal de Licitações e Contratos

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 02 DO  CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 91/2024

Processo Administrativo : (P.A. Nº1062024  Dispensa Eletrônica
n.52/2024

OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo a prorrogação
do prazo contratual por mais 10 (dez) dias, a contar de 24 de
agosto de 2024 a 02 de setembro de 2024, conforme solicitação
através do Memorando nº 12.823/2023, Despacho 61 - SMTEL.

VIgencia : 24/08/2024 à 02/09/2024

DATA DE ASSINATURA  23/08/2024

Fabiany Zogbi Roig 

Prefeita Municipal

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE

Secretaria Municipal de Administração

Comissão Municipal de Licitações e Contratos

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 01 DO  CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 139/2024

Processo Administrativo : (P.A. Nº3492021 – P.E.35/2024 )

OBJETO: O presente instrumento tem por objeto o acréscimo ao
valor  contratual  a  importância  de  R$  R$  1.460,25  (mil
quatrocentos e sessenta reais e vinte e cinco centavos), para
aquisição do item abaixo relacionado

Valor: R$ R$ 1.460,25 (mil quatrocentos e sessenta reais e vinte
e cinco centavos)

DATA DE ASSINATURA  23/08/2024

Fabiany Zogbi Roig 

Prefeita Municipal

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE

Secretaria Municipal de Administração

Comissão Municipal de Licitações e Contratos

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 06 DO  CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 38/2019

 

Processo  Administrativo  :  (P.A.  Nº1792019  –  dispensa  de
Licitação n.º 133/2019)

OBJETO: O presente instrumento tem por objeto prorrogação do
prazo estipulado na cláusula segunda do Contrato original, por
12 (doze) meses, passando a vigorar de 17 de maio de 2024 a 16
de  maio  de  2025,  conforme  solicitação  feita  através  do
memorando nº. 14.204/2024/SMS.

Assinado digitalmente por MUNICIPIO DE SAO 
JOSE DO NORTE:88568902000170 Dados: 
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Vigência : 17/05/2024 à 16/05/2025

DATA DE ASSINATURA  23/08/2024

Fabiany Zogbi Roig

Prefeita Municipal

Bruno Mendonça Costa
Secretário de Administração

Publicado por: Bruno Mendonça Costa
Código identificador do autor: 005

Código identificador: 1556e3ae-3f2e-4316-b88f-993b173d7c72

ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E DA
MULHER

Edital de Chamamento Público Nº 006/2024

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 06/2024

 

CHAMAMENTO PÚBLICO DE INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS
PARA  REALIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  SOCIOASSISTENCIAIS  DE
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE EDITAL E SEUS
ANEXOS

 

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1. O Município de São José do Norte, torna público para conhecimento
dos  interessados  que  se  encontram  abertas  as  inscrições  para  o
CHAMAMENTO PÚBLICO DE INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS
PARA  REALIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  SOCIOASSISTENCIAIS  DE
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE EDITAL E SEUS
ANEXOS.

1.2.  A  análise  do  Plano  de  Trabalho,  Plano  de  Aplicação  e  da
documentação  dos  interessados  será  realizada  pelos  membros  da
Comissão  formada  através  de  portaria,  com  avaliação  final  em

conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital.

1.3. O processo de chamamento contempla a análise Plano de Trabalho,
Plano de Aplicação e a documentação exigida para comprovação dos
requisitos  para  a  celebração  da  parceria  e  a  não  inocorrência  nos
impedimentos legais.

1.4. O presente chamamento será regido pelas normas contidas na Lei
8.666/93, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores e demais
legislações aplicáveis, que a suplementam no que for omisso.

1.5.  A  respectiva  proposta  da  interessada,  não  assegura  direito  à
contratação,  bem  como  a  realização  da  contratação  não  assegura
qualquer  direito  à  realização  dos  serviços,  considerando  que  os
acolhimentos  serão  efetivados  junto  à  Credenciada  atendendo  à
demanda  existente  e  a  situações  de  acolhimentos  que  ocorrerem
durante a vigência do edital, verificada a disponibilidade orçamentária e
financeira  da  Contratante  e  seguindo  os  critérios  para  ocupação  das
vagas  de  acolhimento  definidos  neste  edital.

1.6.  O  presente  Edital  será  divulgado  em  Diário  Oficial  do  município,
com prazo de até 10 (dez) dias para a apresentação das propostas,
contado da data de sua publicação.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1.  Poderão  participar  deste  processo  instituições  sem  fins  lucrativos
com  ramo  de  atividade  pertinente  ao  objeto  da  contratação,  que
atendam às exigências do edital.

2.2.  Os  interessados  arcarão  com  todos  os  custos  decorrentes  da
apresentação de sua documentação, sendo que o Município de São José
do Norte não será,  em nenhum caso,  responsável  por esses custos,
independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do  presente
procedimento.

2.3.  A participação neste chamamento implica, automaticamente, na
aceitação  integral  dos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos  e  leis
aplicáveis.

2.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados de forma física
ou digitalizada em formato PDF, sendo que para a celebração do Termo
de Colaboração serão exigidos os documentos originais, ou publicação
em  órgão  da  imprensa  oficial,  ou  por  qualquer  processo  de  cópia
autenticada, ou poderão ser autenticados pela Comissão de avaliação,
mediante apresentação do original.

Assinado digitalmente por MUNICIPIO DE SAO 
JOSE DO NORTE:88568902000170 Dados: 
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2.5. É VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE INSTITUIÇÕES:

2.5.1. Em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência,
sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.5.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) por qualquer órgão
governamental,  autárquico,  fundacional,  de  sociedades  públicas  ou
economia mista das três esferas, e, caso participe(m) deste processo,
estará(ao) sujeita(s) às penalidades previstas LEI Nº 14.133, DE 1º DE
ABRIL DE 2021;

2.5.3. Que esteja(m) reunida(s) em consórcio ou coligação;

2.5.4. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de
uma instituição a  requerer  a  participação neste  processo,  ou  exista
vínculo diretamente entre os sócios.

2.6.  Não  poderá  participar  direta  ou  indiretamente  deste  processo,
servidor dirigente da Prefeitura Municipal de São José do Norte, bem
como  as  instituições  cujos  sócios,  administradores,  empregados,
controladores sejam servidores da mesma.

2.7. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório. Caberá à Comissão de avaliação decidir
sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

 

3. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

O  termo  de  colaboração  terá  por  objeto  a  execução  dos
Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade – Serviço de
Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes.

O período de vigência previsto será de 12 meses prorrogáveis por igual
período no prazo máximo previsto nas legislações vigentes, custeado
com recursos próprios do município com complementação de recursos
federais destinados a proteção social de alta complexidade enquanto
houver o repasse das parcelas.

 

3.1. OBJETIVO DA PARCERIA:

O Termo de Colaboração terá por objeto a concessão de apoio

financeiro da administração pública municipal para a execução serviços
de  Proteção  Social  Especial  de  Alta  Complexidade  –  Serviço  de
Acolhimento  Institucional  para  Crianças  e  Adolescentes  (Abrigo
Institucional), com vistas ao atendimento de pessoas em situação de
risco  e/ou  medida  protetiva  de  acolhimento,  de  ambos  os  sexos,
afastados  do  convívio  familiar,  em  situação  de  rua,  em  função  de
violação de direitos, devido a fragilização ou rompimento de vínculos.

 

3.2.OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

•        Ofertar atendimento personalizado e individualizado aos
acolhidos,  visando  à  segurança,  apoio,  proteção  e
cuidado;

•        Restabelecer vínculos familiares e/ou comunitários, com
vistas  ao  retorno  para  família  de  origem e/ou  família
extensa, ou família substituta;

•        Articular  o acompanhamento com os Serviços de
Proteção Social Básica e Especial de Média Complexidade;

•        Promover acesso à rede intersetorial e aos demais
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;

•         Garantir  at ividades  de  acordo  com  a  fase  de
desenvolvimento  da  criança  e  adolescente  a  fim  de  que
adquiram gradualmente a autonomia necessária para as
rotinas da vida e;

•        Promover o acesso à rede de qualificação profissional
com vistas à chegada da maioridade e o desligamento do
acolhimento institucional

• Construir o Plano Individual de Atendimento – PIA visando a
superação  das  situações  que  ensejaram a  medida  de
proteção;

•         Referenciar  os  casos  aos  Centro  de  Referência
Especializados  da  Assistência  Social,  a  fim  de
acompanhamento  familiar  pelo  Serviço  de  Proteção  e
Atendimento  Especializado  a  Famílias  e  Indivíduos
(PAEFI);

•        Promover o acesso a ensino regular e profissionalizante.

Assinado digitalmente por MUNICIPIO DE SAO 
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4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O  referido  objeto  rege-se  pela  Lei  nº  13.019/14,  e  pelas  demais
normativas do SUAS aplicáveis, tais como:

•        Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais;

•        Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do
SUAS (NOB-RH/SUAS);

•        Resolução Conjunta nº 01, de 13 de dezembro de 2006,
do CNAS e do CONANDA que aprovou o Plano Nacional de
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;

•        Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para
Crianças e Adolescentes Resolução Conjunta nº 1/2009,
do CNAS e do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e
do Adolescente (CONANDA);

•        Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

 

5. JUSTIFICATIVA

O presente termo de cooperação se fundamenta na Lei Federal
n° 13.019 de 31/07/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias
entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em
regime  de  mútua  cooperação,  para  a  consecução  de  finalidade  de
interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em
termos  de  colaboração,  em  termos  de  fomento  ou  em  acordo  de
cooperação;

O Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade –
SPSE-AC  deverá  acolher  indivíduos  nas  diferentes  modalidades  de
atendimento,  sem  discriminação  de  raça,  idade,  etnia,  gênero,
orientação sexual ou religião, provendo proteção integral aos indivíduos
e grupos e garantindo o respeito às diferenças individuais e culturais.
Cabe ressaltar que as OSC´s com vinculação religiosa deverão garantir o
direito  de  escolha  de  seus  acolhidos  quanto  a  sua  manifestação
religiosa,  possibilitando-os  o  exercício  de  sua  crença  mesmo  que
diferente da entidade.

Os  serviços  de  acolhimento  institucional  para  crianças  e
adolescentes serão executados na modalidade, abrigo institucional para
o  atendimento  de  até  20  acolhidos,  com  idades  de  0  a  18  anos
incompletos. O abrigo institucional poderá ser executado em prédio da
Prefeitura Municipal de São José do Norte, localizado em área urbana, a
ser  cedido  à  instituição  responsável,  que  deverá  mantê-lo  em boas
condições  de  habitabilidade,  higiene,  salubridade,  segurança,
acessibilidade  e  privacidade.

 

 

6. RECURSOS HUMANOS

A composição das equipes de referência para atendimento direto aos
usuários dos serviços de alta complexidade, devem estar de acordo com
a Norma Operacional  Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB-
RH/SUAS (Resolução CNAS nº 269 de 13/12/2006) no que se refere às
funções,  escolaridade  e  quantidade  de  profissionais  necessários  ao
serviço.

Para a modalidade de abrigo institucional com o atendimento
máximo de 20 abrigados,  conforme Legislação Vigente,  a equipe de
referência mínima é composta por:

 

•        01 Coordenador (nível superior e experiência em função
congênere);

•         Equipe  Técnica  (02  profissionais  de  nível  superior  –
Assistente Social e Psicólogo)

•         Educador/  Cuidador  (nível  médio  e  capacitação
específica),  sendo  01  para  até  10  usuários  por  turno
(casos  que  demandem  atenção  específica  será  01  para
até  08  usuários  quando  01  necessitar  de  atenção
específica ou 01 para até 06 usuários quando houver 02
ou mais com demandas específicas);

•        Auxiliar de Educador/ Cuidador (nível fundamental e
capacitação  específica),  sendo  01  para  até  10  usuários
por turno (casos que demandem atenção específica será
01 para até 08 usuários quando 01 necessitar de atenção
específica ou 01 para até 06 usuários quando houver 02
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ou mais com demandas específicas)

 

6.1. RECURSOS MATERIAIS

O  material  permanente  e  o  material  de  consumo  deverão  ser  em
quantidade e qualidade necessárias para o desenvolvimento do serviço,
tais  como:  mobiliário,  computador,  impressora,  telefone,  camas,
colchões, roupa de cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos,
material de limpeza e higiene, vestuário, brinquedos, entre outros. Serão
necessários ainda materiais pedagógicos, culturais e esportivos.

 

7. DOS VALORES PREVISTOS E DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO.

 

RUBRICA VL. MENSAL VL. ANUAL

Salários R$ 34.273,83 R$ 411.285,96

Provisões R$ 6.664,35 R$ 79.972,20

Tributos R$ 15.884,02 R$ 190.608,24

Outros R$ 2.412,00 R$ 28.944,00

Total R$ 59.234,20 R$ 710.810,40

 

7.1. O público-alvo será referenciado aos CREAS do território sendo as
vagas exclusivas para atendimento de moradores do município de São
José do Norte.

7.2.  O  valor  total  de  recursos  disponibilizados  para  o  Serviço  de
Acolhimento  Institucional  de  Crianças  e  Adolescentes,  será  de  R$
59.234,20 no exercício de 2024. Nos casos das parcerias firmadas em
exercícios  financeiros  seguintes  ao  da  seleção,  a  previsão  dos  créditos
necessários para garantir a execução das parcerias será indicada no
orçamento do exercício seguinte;

7.3. As despesas decorrentes do objeto da presente Chamada Pública
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

 

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

FONTE DE
RECURSOS

3.3.50.43.06.00.00 1811 – Instituição de
Caráter de Assistência
Social

Recurso: Livre 

3.3.50.43.06.00.00 4202 – Subvenções
Sociais

Piso de Alta
Complexidade I –
PAC I 

 

7.4. Os recursos destinados à execução das parcerias de que trata este
Edital são provenientes do orçamento municipal, e serão repassados em
parcelas mensais;

7.5.  As  liberações  de  recursos  obedecerão  ao  cronograma  de
desembolso,  que  guardará  consonância  com  as  metas  da  parceria,
observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014;

7.6. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação
de seu objeto, sendo admitidas somente despesas previstas e aprovadas
no Plano de Trabalho e Aplicação, observados os termos e as condições
dispostas abaixo:

•        Remuneração da equipe encarregada da execução do
plano de trabalho, conforme as Resoluções nº 17/11 e nº
09/14  do  CNAS,  no  que  se  refere  aos  profissionais  do
SUAS, durante a vigência da parceria, compreendendo as
despesas  conforme  art.  46  da  Lei  Federal  nº  13.019/
2014;

•        Encargos previdenciários para os funcionários vinculados
à execução do Plano de Trabalho e Aplicação;

•        Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja
qual for a proporção em relação ao valor total da parceria
(telefone,  internet,  contador,  água,  energia,  dentre
outros);

•        Aquisição de materiais de consumo e prestação de
serviços de terceiros essenciais à consecução do objeto.

 

7.7. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à
parceria, servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça
cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança,  de  órgão  ou  entidade  da
administração  pública  celebrante,  ou  seu  cônjuge,  companheiro  ou
parente  em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica;

Assinado digitalmente por MUNICIPIO DE SAO 
JOSE DO NORTE:88568902000170 Dados: 
2024-08-26T17:00:00-0300



DIÁRIO OFICIAL
Município de São José do Norte

Segunda-feira, 26 de agosto de 2024 Edição nº 26/08/2024

Código Identificador: cb5ab99b-b635-4c89-aca6-439c6b1d8cd8
https://diario.saojosedonorte.rs.gov.br Página 7

7.8.  Eventuais  saldos  financeiros  remanescentes  dos  recursos  públicos
transferidos,  inclusive  os  provenientes  das  receitas  obtidas  das
aplicações  financeiras  realizadas,  serão  devolvidos  à  administração
pública por ocasião da conclusão, denúncia,  rescisão ou extinção da
parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014;

7.9.  A  inadimplência  da  instituição  em  decorrência  de  atrasos  na
liberação  de  repasses  relacionados  à  parceria  não  poderá  acarretar
restrições à liberação de parcelas subsequentes;

7.10. Em caso de inadimplência das verbas trabalhistas, por culpa da
contratada,  serão  efetuados  os  pagamentos  diretamente  aos
empregados, cujos valores serão deduzidos do pagamento devido pela
Associação, sem prejuízo das sanções cabíveis;

7.11.  O  instrumento  de  parceria  será  celebrado  de  acordo  com  a
disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público
e  desde  que  caracterizadas  a  oportunidade  e  conveniência
administrativas.  A  seleção  de  propostas  não  obriga  a  administração
pública  a  firmar  o  instrumento  de  parceria  com  quaisquer  dos
proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro;

7.12.  O  pagamento  de  remuneração  da  equipe  contratada  pela
instituição com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o
poder público;

7.13. Está vedada a desistência da execução do serviço no período de
vigência do termo de colaboração, salvo em casos de força maior, e
entidade deverá apresentar plano de transferência dos casos atendidos
por ela, sem prejuízo aos usuários acolhidos;

7.14. Não será exigida contrapartida da instituição selecionada, porém
fica  facultado  a  instituição,  se  necessário,  o  aporte  financeiro  de
recursos  próprios  para  a  consecução  do  objeto  da  parceria.

 

8. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

8.1.  Poderão  participar  deste  Edital  as  OSC’s,  assim  consideradas
aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº
13.019,  de  2014 (com redação dada pela  Lei  nº  13.204,  de  14 de
dezembro de 2015):

 

a)  Entidade  privada  sem  fins  lucrativos  (associação  ou  fundação)  que
não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,
empregados,  doadores  ou  terceiros  eventuais  resultados,  sobras,
excedentes operacionais,  brutos ou líquidos,  dividendos,  isenções de
qualquer  natureza,  participações  ou  parcelas  do  seu  patrimônio,
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique
integralmente  na  consecução  do  respectivo  objeto  social,  de  forma
imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de
reserva;

b)  As  organizações  religiosas  que  se  dediquem  a  atividades  ou  a
projetos de interesse público, de cunho social, distintas das destinadas a
fins exclusivamente religiosos;

c)  As  sociedades  cooperativas  previstas  na  Lei  nº  9.867,  de  10  de
novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou
vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações
de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas
para  fomento,  educação  e  capacitação  de  trabalhadores  rurais  ou
capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse
público e de cunho social;

8.2.  Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes
exigências:

a)  Estar  devidamente  inscrita  no  Conselho  Municipal  de  Assistência
Social  de  seu  município  e  do  município  de  atuação  da  parceria  ou
solicitar  inscrição  no  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social  no
município atuante e de origem da OSC, no prazo de até 6 meses após a
Celebração do Termo, ofertando de forma permanente, continuada e
planejada, serviços, programas e projetos de Proteção Social Especial;

 

b) Estar  cadastrada no CNEAS –  Cadastro Nacional  de Entidades de
Assistência Social, previsto na Lei Nº 8.742/93 – LOAS, Art. 19;

 

c) Declarar, conforme modelo constante no Anexo I  – Declaração de
Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições
previstas neste Edital e seus anexos, bem como que se responsabiliza
pela  veracidade  e  legitimidade  das  informações  e  documentos
apresentados durante o processo de seleção.
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9. ETAPAS, REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO
DO TERMO DE COLABORAÇÃO

 

9.1.  O processo de avaliação deste Chamamento Público incluirá as
respectivas etapas:

1-      Entrega da Proposta - Plano de Trabalho e Plano de
Aplicação  (AnexoV)  para  avaliação  da  Comissão,
conforme  Tabela2.  (Etapa  eliminatória  e  Classificatória).
Bem como a  entrega  dos  anexos  I,  II,  III,  IV,  V  e  VI
devidamente preenchidos.

2-      Avaliação  da  documentação  comprobatória  das
exigências  do  Edital  006/2024  (Etapa  eliminatória)  a
realizar-se  após  a  homologação  da  classificação  e
divulgação  do  resultado  final  da  avaliação  do  plano  de
trabalho.

3-     Celebração do Termo de Parceria.

 

9.2.  Após  a  divulgação  da  classificação  final,  a  Comissão  de  Avaliação
analisará os documentos descritos abaixo,  que devem ser entregues
juntamente  com  o  plano  de  trabalho,  com  a  finalidade  de  habilitar  a
instituição  classificada  para  a  celebração  do  Termo.  A  celebração  do
Termo respeitará a ordem de classificação da primeira etapa.

Documentos:

Além da apresentação do Plano de Trabalho/Aplicação, a OSC
selecionada, deverá apresentar os seguintes documentos:

1.  Cópia  do  estatuto  registrado  e  suas  alterações,  em
conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019,
de 2014;

2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil
existe há, no mínimo, três anos com cadastro ativo;

3. Contrato Social e última alteração;

4. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

5. Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto
da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano
de  capacidade  técnica  e  operacional,  podendo  ser  admitidos,  sem
prejuízo de outros:

a) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades
da  administração  pública,  organismos  internacionais,  empresas  ou
outras OSC’s;

b)  Relatórios  de  atividades  com  comprovação  das  ações
desenvolvidas;

c) Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica
no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da
parceria  ou  de  natureza  semelhante,  emitidas  por  órgãos  públicos,
instituições  de  ensino,  redes,  OSC’s,  movimentos  sociais,  empresas
públicas  ou  privadas,  conselhos,  comissões  ou  comitês  de  políticas
públicas; ou

6. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União;

7. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - CRF/FGTS;

8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9. Certidão Negativa da Receita do Estado;

10. Certidão Negativa Municipal;

12. Certidão de Cadastro e Regularidade;

13. Alvará da Vigilância Sanitária, emitida pelo seu município;

14.  Balanço  Patrimonial  referente  ao  exercício  anterior
devidamente registrado;

15. Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização
da  sociedade  civil,  conforme  o  estatuto,  com  endereço,  telefone,
endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de
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identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de
cada um deles;

16. Certidão Negativa por CPF dos dirigentes da organização
emitida no site do CNJ no TCE/ RS;

17. Cópia de documento que comprove que a organização da
sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de
consumo do mês anterior ao da celebração do termo de fomento ou do
termo de colaboração ou contrato de locação;

18. Declaração do representante legal da OSC com informação
de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das
vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014, as quais deverão
estar descritas no documento; e

19.  Declaração  do  representante  legal  da  OSC  sobre  a
existência de instalações e outras condições materiais da organização
ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria.

20. Declaração de que não há, em seu quadro de dirigentes:

a) Membro de Poder Público ou dirigente de órgão ou entidade
da administração pública municipal; e

b) Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau,  das  pessoas  mencionadas  na
alínea  "a"  deste  inciso;

21.  Declaração  de  que  não  contratará,  para  prestação  de
serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça
cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança,  de  órgão  ou  entidade  da
administração  pública  municipal,  ou  seu  cônjuge,  companheiro  ou
parente  em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

22.  Declaração de que não serão remunerados,  a qualquer
título, com os recursos repassados:

a) Membro de Poder Público ou dirigente de órgão ou entidade
da administração pública municipal;

b) Servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça
cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança,  de  órgão  ou  entidade  da
administração municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou

parente  em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias; e

c) Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra
a  administração  pública  ou  contra  o  patrimônio  público,  de  crimes
eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de
crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

•  Entende-se  por  membros  de  Poder  o  titular  de  cargo
estrutural à organização política do País que exerça atividade típica de
governo,  de  forma  remunerada,  como  Presidente  da  República,
Governadores, Prefeitos, e seus respectivos vices, Ministros de Estado,
Secretários  Estaduais  e  Municipais,  Senadores,  Deputados  Federais,
Deputados  Estaduais,  Vereadores,  membros  do  Poder  Judiciário  e
membros do Ministério Público;

• Não são considerados membros de Poder os integrantes de
conselhos de direitos e de políticas públicas.

23.  Declaração da OSC de que não possui  menores de 16
(dezesseis)  anos  trabalhando,  exceto  na  condição  de  aprendiz,
cumprindo  o  disposto  no  inciso  XXXIII  do  artigo  7º  da  Constituição
Federal, sob as penas da lei;

24.  Atender  às  exigências  previstas  na  legislação  específica,
na hipótese de a OSC se tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso
I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014).

25.  Serão  consideradas  regulares,  para  fins  de  cumprimento
do disposto dos itens 6 a 12 dos documentos solicitados, as certidões
positivas com efeito de negativas.

26.  A  OSC  deverá  comunicar  alterações  em  seus  atos
societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver.

27.  Caso  se  verifique  irregularidade  formal  nos  documentos
apresentados  ou  quando  as  certidões  referidas  nos  itens  6  a  12
estiverem com prazo de vigência expirado, a OSC será notificada para,
no prazo de 03 (três) dias, regularizar a documentação, sob pena de não
celebração da parceria.

28. Todas as declarações de que trata o presente item deverão
ser subscritas pelo representante legal  da OSC e impressas em seu
papel timbrado.

9.3. Ficará impedida de celebrar o Termo de Colaboração a
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OSC que:

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não
esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso
I, da Lei nº 13.019, de 2014);

b)  Esteja  omissa  no  dever  de  prestar  contas  de  parceria
anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de
2014);

c) Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou
do  Ministério  Público,  ou  dirigente  de  órgão  ou  entidade  da
administração pública federal,  estadual  e  municipal  estendendo-se a
vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação
às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas
autoridades  referidas.  Não  são  considerados  membros  de  Poder  os
integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art.  39,
caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 27, caput,
inciso I e §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública
nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que
motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou
for  reconsiderada  ou  revista  a  decisão  pela  rejeição,  ou,  ainda,  a
apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com
efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014);

e) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade,
com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar
com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso
II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no
inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da
Lei nº 13.019, de 2014);

f) Tenha entre seus dirigentes, pessoa cujas contas relativas a
parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho  de  Contas  de  qualquer  esfera  da  Federação,  em  decisão
irrecorrível,  nos  últimos  8  (oito)  anos,  que  tenha  sido  julgada
responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que
tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº
8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019,
de 2014);

g)  Tenha  tido  contas  de  parceria  julgadas  irregulares  ou
rejeitadas  por  Tribunal,  Conselho  de  Contas  de  qualquer  esfera  da
Federação,  em decisão  irrecorrível,  ou  por  Órgão  da  Administração
Pública de qualquer esfera da Federação, nos últimos 8 (oito) anos (art.
39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014).

10. DA COMISSÃO E DA SELEÇÃO DOS PROJETOS

10.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar
e  julgar  o  presente  chamamento  público,  constituída  na  forma  da
Portaria  Municipal  sob  o  ato  oficial  nº  1.457/2024,  designada  pela
SMASCIM;

10.2.  A  Comissão  de  Seleção  poderá  realizar,  a  qualquer  tempo,
diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos
apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e
omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da
isonomia, da impessoalidade e da transparência;

10.3. A seleção das propostas observará o disposto no cronograma de
prazos da Tabela 1:

10.3.1. Tabela 1:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA
1 Publicação do Edital de

Chamamento Público.
26/08/2024

2 Envio das propostas pelas OSCs. 26/08/2024 à
04/09/2024

3 Etapa competitiva de avaliação
das propostas pela Comissão de
Seleção.

05/09/2024 à
06/09/2024

4 Divulgação do resultado
preliminar.

06/09/2024

5 Interposição de recursos contra o
resultado preliminar.

09/09/2024 à
10/09/2024

6 Análise dos recursos pela
Comissão de Seleção.

11/09/2024 à
12/09/2024

7 Homologação e publicação do
resultado definitivo da fase de
seleção, com divulgação das
decisões recursais proferidas (se
houver).

13/09/2024

8 Avaliação da Documentação
Comprobatória

13/09/2024

9 Resultado da Avaliação dos
documentos

16/09/2024

10 Fase de celebração dos Termos de
colaboração

A partir de
16/09/2024
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10.3.2. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico
oficial  da  PMSJN,  disponível  em  https://www.saojosedonorte.rs.gov.br/,
com prazo de 10 (dez) dias para a apresentação das propostas, contado
da data de publicação do Edital;

10.3.3. As propostas deverão ser encaminhadas via protocolo através
https://www.saojosedonorte.rs.gov.br/  conforme orientação descrita no
anexo  VIII,  identificadas,  contendo:  Nome  da  Entidade  e  nº
Chamamento Público, ou através de envelope lacrado que poderá ser
entregue na Rua Marechal Deodoro, 276, segundo andar, de segunda a
sexta-feira, das 08h00 às 11h30min e das 13h00 às 16h30min;

10.3.4. A proposta encaminhada deverá ter todas as folhas rubricadas e
numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante
legal da entidade proponente;

10.3.5. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma
outra  será  recebida,  assim  como  não  serão  aceitos  adendos  ou
esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela
administração pública municipal;

10.3.6.  As  propostas  deverão  conter,  no  mínimo,  as  seguintes
informações:

a) A descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a
atividade ou o projeto proposto;

b) As ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e
os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;

c) Os prazos para a execução das ações e para o cumprimento
das metas;

d) O valor global;

e)  Outras  informações  que  atendam  aos  critérios  de
julgamento estabelecidos na Tabela 2;

f) Os anexos I, II, III, IV, V e VI devidamente preenchidos.

10.4.  Na  etapa  competitiva,  de  caráter  eliminatório  e  classificatório,  a
Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs
concorrentes.  A  análise  e  o  julgamento  de  cada  proposta  serão
realizados  pela  Comissão  de  Seleção,  que  terá  total  independência
técnica para exercer seu julgamento.

10.4.1. A comissão submeterá os resultados da avaliação das propostas
à ciência do Conselho Municipal de Assistência Social de São José do
Norte -  CMAS e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – COMDEDICA nas reuniões ordinárias subsequentes dos
respectivos Conselhos.

10.4.2. A aprovação do Plano de Trabalho e Aplicação não gerará direito
à celebração da parceria.

10.4.3. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no item 10.3.1
(Tabela 1) para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do
resultado preliminar  do  processo  de  seleção,  podendo tal  prazo  ser
prorrogado, de forma devidamente justificada.

10.4.4.  As  propostas  deverão conter  informações que atendam aos
critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2 abaixo. A avaliação
individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de
julgamento apresentados a seguir.

10.5. Descritivo dos Critérios de Julgamento:

Apresentamos  a  seguir  detalhamento  dos  critérios  de  julgamento,
conforme  estabelecido  nas  legislações  pertinentes  ao  objeto  deste
chamamento  público  (Tipificação  Nacional  dos  Serviços
Socioassistenciais e Orientações Técnicas dos respectivos serviços). Os
quesitos  de  julgamento  estão  divididos  em  três  dimensões:  A.
Detalhamento do Plano de Trabalho, B. Detalhamento do Plano
de Aplicação e C. Capacidade Técnica Operacional.

 

A-   Detalhamento do Plano de Trabalho

A1.  Justificativa/diagnóstico  e  compreensão  do  público-alvo  da
intervenção:  A  Justificativa  tem coerência  com o  objeto  da  parceria  e
apresenta  o  motivo  da  oferta  do  serviço.  Compreende a  especificidade
do  serviço,  os  diferentes  perfis  dos  usuários  e  a  fase  do  ciclo  de  vida
vivenciado, bem como situações que culminam na medida de proteção
de acolhimento.

A2. Ações a serem executadas: No plano de trabalho deverão ser
descritas propostas de ações a serem desenvolvidas, em conformidade
com as orientações técnicas dos serviços.

A3. Planejamento, Organização e Avaliação do Trabalho: O Plano
de  Trabalho  deve  prever  ações  de  planejamento,  organização  e
avaliação do trabalho, descrevendo os indicadores a serem utilizados
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para a avaliação, os meios de verificação e a periodicidade.

A5. Articulação com a Rede: Os serviços integram a Rede
Socioassistencial com interface entre os serviços desta rede,
outras  políticas  públicas  e  demais  órgãos  do  Sistema  de
Garantia  de  Direitos.  Todos  os  serviços  devem  ser
referenciados  ao  CREAS.

A utilização de equipamentos comunitários e da rede
de serviços local contribuem para a materialização da Proteção
Integral a que têm direito os usuários da Política de Assistência
Social.  Desta forma, O Plano de Trabalho deve prever esta
articulação com a rede socioassistencial e com outras políticas
públicas, identificando-as e descrevendo como esta articulação
será efetivada.

 

B-    Detalhamento do Plano de Aplicação

B1.  Plano de Aplicação:  O  Plano  de  Aplicação  deve  ser
elaborado de maneira a detalhar o que será adquirido e com
valores discriminados.

B2.  Valores  para  pagamento  de  pessoal:  Os  valores
estabelecidos para cada item/folha de pagamento, vinculados
à  execução  do  objeto,  pagos  com recursos  da  parceria  e
dimensionados  no  Plano  de  Aplicação,  deverão  ter  como
referência os pisos salariais dos servidores públicos municipais
e/ou de acordo com os reajustes e garantias convencionais dos
pisos estabelecidos por sindicatos, associações de classe ou de
categoria  profissional  envolvida,  não  podendo  ser  inferior  a
estes. As equipes devem ser formadas em consonância com as
Resoluções  do  CNAS  nº  17/11  e  nº  09/14.  Deve  estar
discriminado os valores de folha,  encargos,  férias,  PIS,  13º
dentro outros que serão pagos no termo da parceria.

 

C-   Capacidade Técnica Operacional

C1. Recursos Humanos: A equipe mínima para atuação no
serviço  deve  estar  em  conformidade  com  NOB-RH/  SUAS
(Resolução CNAS nº 269/ 2006) e demais Normas Técnicas
citadas neste documento. É imprescindível que se observe que
os Recursos Humanos pagos pelo Termo se referem única e
exclusivamente ao termo da parceria, e não a servidores que

executam funções para a OSC.

C2. Experiência Prévia: Detalhamento da experiência prévia
na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante
(atestados, convênios executados com o poder público). C3.
Ambiente Físico:  Estrutura  física  conforme descrito  neste
edital  será cedida pela Prefeitura Municipal  de São José do
Norte  tendo  como  responsabilidade  da  instituição  sua
estruturação  interna,  como móveis,  divisões  de  ambientes,
todas adequações necessárias para o funcionamento conforme
notas técnicas específicas para este serviço.

 

D. Metodologia de Pontuação

 

D.1. Tabela 2

 

CRITÉRIOS
DE
JULGAMENTO

METODOLOGIA DE
PONTUAÇÃO

PONTUAÇÃO
MÁXIMA POR
ITEM

A. Avaliação
do Plano de
trabalho:
Adequação do
Plano de
Trabalho com
a Política
Nacional de
Assistência
Social.

- Pleno preenchimento dos itens
que compõem o plano de
trabalho, com plena adequação
da proposta à política (4,0
Pontos); - Preenchimento pleno
dos itens que compõem o plano
de trabalho, com adequação
parcial da proposta à política
(3,0 Pontos); - Preenchimento
não pleno dos itens que
compõem o plano de trabalho,
com adequação parcial à política
(2,0 Pontos); - Proposta
inadequada à política ou plano
não preenchido (0,0 Pontos);
OBS: A atribuição de nota
“zero” neste critério implica
eliminação da proposta, por
força do caput do art. 27 da
Lei n° 13.019 de 2014.

4,0 pontos

B. Experiência
da Instituição.

- Mais de 60 meses
comprovados de experiência
com Crianças e Adolescentes.
(2,0 pontos);
- De 12 a 60 meses
comprovados de experiência
com crianças e adolescentes.  
(1,0 ponto);
- Menos de 12 meses de
experiência com crianças e
adolescentes (0,5 ponto).

2,0 pontos
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C. Recursos
Humanos

- Quantidade adequada de
equipe mínima já contratada.
(2,0 pontos);
- Equipe já contratada menor do
que a quantidade mínima, com
previsão de contratar os
profissionais restantes (1,0
ponto);
- Equipe já contratada menor do
que a quantidade mínima, e
nenhuma previsão de contratar
os profissionais restantes (0,0
ponto);

2,0 pontos

D. Instalações - Todo mobiliário para
estruturação do imóvel cedido
pela Prefeitura se São José do
Norte (2,0 pontos);
- Possui parte mobiliário, com
previsão de aquisição para
prestar atendimento da
proposta; (1,0 ponto);
- Não possui mobiliário e nem
previsão da aquisição; (0,0
ponto);

2,0 pontos

 

10.6.  A  falsidade de  informações  deverá  acarretar  a  eliminação da
proposta, podendo ensejar ainda, a aplicação de sanção administrativa
contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades
competentes,  inclusive  para  apuração  do  cometimento  de  eventual
crime;

10.7. Serão eliminadas aquelas propostas:

a) Cuja pontuação total for inferior a 5,0 (cinco) pontos;

b) Que esteja em desacordo com o Reordenamento dos Serviços de
Acolhimento para crianças e adolescentes e suas orientações técnicas e
ECA;

c) Que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A);

d) Que estejam em desacordo com o Edital;

10.8.  As  propostas  não  eliminadas  serão  classificadas,  em  ordem
decrescente,  de acordo com a pontuação total  obtida com base na
Tabela 2, conforme as notas lançadas pela Comissão de Seleção, em
relação a cada um dos critérios de julgamento;

10.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate
será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento
(A). Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com
base  na  maior  pontuação  obtida,  sucessivamente,  nos  critérios  de

julgamento (B) e (C). Caso essas regras não solucionem o empate, será
considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição, com
maior tempo de execução do serviço, e em último caso, a questão será
decidida por sorteio.

10.10. A administração pública divulgará o resultado de todas as fases
do processo de seleção na página do sítio oficial da Prefeitura Municipal
d e  S ã o  J o s é  d o  N o r t e ,  d i s p o n í v e l  e m  h t t p : / / w w w .
ht tps : / /www.sao josedonor te . rs .gov .br / .

11. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

11.1.  A  fase  de  celebração  observará  as  seguintes  etapas  até  a
assinatura do instrumento de parceria:

   Tabela 3

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA
1 Comprovação do atendimento dos requisitos para

celebração da parceria e de que não incorre nos
impedimentos (vedações) legais na data prevista da
tabela 2 ou, no caso de não haver recurso, na data
de convocação da OSC selecionada para apresentar
os documentos solicitados.

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para
celebração da parceria e de que não incorre nos
impedimentos (vedações) legais.

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de
documentação, se necessário.

4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de
colaboração.

5 Publicação do extrato do termo de colaboração no
Diário Oficial do Município.

 

11.2. Para a celebração da parceria, a administração pública municipal
convocará  a  OSC  selecionada  para,  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias
corridos  a  partir  da  convocação,  apresentar  o  seu  Plano  de
Trabalho/Aplicação e a documentação exigida para comprovação dos
requisitos  para  a  celebração  da  parceria  e  de  que  não  incorre  nos
impedimentos legais;

11.3.  Por  meio  do  Plano  de  Trabalho,  a  OSC  selecionada  deverá
apresentar  o  detalhamento  da  proposta  submetida  e  aprovada  no
processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação,
observados o Anexo VI – Modelo de Plano de Trabalho, e o anexo VIII –
Endereços Eletrônicos.

12. DAS CONTRATAÇÕES E DEMISSÕES
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12.1. A contratação de qualquer funcionário pertencente ao quadro de
Recursos  Humanos  pode  ser  formalizada  por  meio  de  contrato  de
experiência,  via  assinatura  da  carteira  de  trabalho  por  período  de
experiência mínima exigido, conforme a legislação pertinente.

12.2.  É  dever  da OSC o  pagamento de todos  os  tributos  e  verbas
trabalhistas, devendo apresentar comprovações na prestação de contas
ao Município destes pagamentos.  A falta de pagamento de qualquer
tributo devido (seja de retenção ou desconto) sofrerá apontamento da
avaliação  da  prestação  de  contas,  podendo  ser  considerado  como
descumprimento contratual.

12.3.  As  Contratações  de  funcionários  pertencentes  ao  quadro  de
Recursos Humanos desse Termo de Colaboração devem ser notificadas,
com  fins  de  cientificação,  à  Fiscalização  de  Contrato  realizada  pela
Coordenação de Programas da Infância e Juventude da SMASCIM, via
ofício, apontando brevemente o motivo e informando os dados básicos
de identificação do profissional  admitido,  em até 1  semana da data da
contratação.

12.4.  As demissões devem ser notificadas,  com fins de cientificação, à
Fiscalização de Contrato realizada pela Coordenação de Programas da
Infância e Juventude da SMASCIM, via ofício, apontando brevemente o
motivo ou a falta deste (sem justa causa) e informando os dados básicos
de identificação do profissional, em até 1 semana da data da demissão.

12.5.  Conforme Art. 165 da CLT - Os titulares da representação dos
empregados  nas  CIPA  (s)  não  poderão  sofrer  despedida  arbitrária,
entendendo-se como tal  a que não se fundar em motivo disciplinar,
técnico, econômico ou financeiro.

Parágrafo único - Ocorrendo a despedida, caberá ao empregador, em
caso de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a existência de
qualquer  dos  motivos  mencionados  neste  artigo,  sob  pena  de  ser
condenado a reintegrar o empregado.

13. FISCALIZAÇÃO

13.1.  A  fiscalização  será  exercida  pela  Coordenação  de  Programas  da
Infância  e  Juventude da  SMASCIM,  pelo  setor  de  Alta  Complexidade
vinculado ao CREAS,  e  pela  Comissão de avaliação desse termo de
colaboração criada por portaria da SMASCIM.

13.2. É dever da Entidade comunicar, de imediato, à SMASCIM, sobre
paralisações  das  atividades,  alteração  do  número  de  profissionais,  de
vagas e/ou de crianças e adolescentes atendidos, bem como quaisquer
outras  informações  e  atividades  que  venham  a  interferir  no
atendimento;

13.3.  Devem  ser  informadas  através  da  elaboração  de  relatórios
mensais à equipe de Supervisão da SMASCIM os relatórios de execução
de  atividades,  produzidos  individualmente  por  cada  profissional
pertencente ao quadro de equipe técnica do abrigo, com apontamentos
e descrições das atividades realizadas.

13.4. A Entidade deve apresentar mensalmente à SMASCIM a relação de
todos os pagamentos efetuados com os recursos do presente convênio,
bem como a documentação comprobatória, até o 5º (quinto) dia útil do
mês subseqüente;

14. DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1.  O  presente  Edital  será  divulgado  no  sítio  eletrônico  oficial  da
Prefeitura Municipal de São José do Norte, disponível em http://www.
https://www.saojosedonorte.rs.gov.br/, com prazo de 10 (dez) dias para
a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

14.2.  Os  pedidos  de  esclarecimentos,  decorrentes  de  dúvidas  na
interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados
com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data limite para envio da
proposta, através de documento formal, a ser entregue na Secretaria
Municipal de Assistência Social, Cidadania e da Mulher, Rua Marechal
Deodoro, 276 – Centro, ou através de protocolo no site da Prefeitura,
conforme indicado no anexo. Os esclarecimentos serão prestados pela
Comissão de Seleção;

14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os
prazos  previstos  no  Edital.  As  respostas  às  impugnações  e  os
esclarecimentos prestados serão juntados nos autos  do processo de
Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado;

14.4.  Eventual  modificação  no  Edital,  decorrente  das  impugnações  ou
dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma
que  se  deu  o  texto  original,  alterando‐se  o  prazo  inicialmente
estabelecido  somente  quando  a  alteração  afetar  a  formulação  das
propostas ou o princípio da isonomia.

14.5.  A qualquer tempo, o presente Edital  poderá ser revogado por
interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável,
sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer
natureza;

14.6. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes,
taxa para participar deste Chamamento Público;
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14.7.  Todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  das  propostas  e
quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento
Público, serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes,
não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da
administração pública;

14.8.  Constituem  anexos  do  presente  Edital,  dele  fazendo  parte
integrante:

 

ANEXO DOCUMENTO
ANEXO I Declaração de Ciência e Concordância

ANEXO II Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016 e      Relação dos Dirigentes da Entidade

ANEXO III Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos

ANEXO IV Declaração  Que  Não  Emprega  Menor  de  Idade, Salvo na Condição de Aprendiz

ANEXO V Modelo de Plano de Trabalho e Aplicação

ANEXO VI Documentação em conformidade com a LEI 13.019/2014

ANEXO VII Endereços Eletrônicos

 

 

São José do Norte, 23 de agosto de 2024.

 

 

Alessandra Souza de Jesus

Secretária da Secretaria Municipal de

Assistência Social, Cidadania e da Mulher

 

 

 

Documento Anexo:
http://diario.saojosedonorte.rs.gov.br/uploads/documento/4509/kZv-Ogq-udM4vgRT
HeB5HZa-CZjJ9gK4.pdf

Bruno Mendonça Costa
Secretário de Administração

Publicado por: Bruno Mendonça Costa
Código identificador do autor: 005

Código identificador: 701e7484-6b26-45a5-90ab-97eeaaee82bc
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Diário Oficial assinado eletronicamente, com carimbo do tempo, de acordo com a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileiras - ICP-Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200/2001.

Para validar este documento, acesse o site do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação no link:
https://verificador.iti.gov.br/. Anexe este documento no botão 'Escolher Arquivo' e clique em 'Validar'.
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